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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunhos indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 

pois não serão avaliados fragmentos de textos escritos em locais indevidos. 

• Quaisquer fragmentos de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas serão desconsiderados. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva P2, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será 

avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.  Caso queira assinar o texto de sua 

peça jurídica, utilize apenas o nome Promotor de Justiça. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota 

zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Na avaliação da sua prova discursiva, em cada questão dissertativa, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 25,00 pontos, dos 

quais até 1,25 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e 
estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça jurídica, esses valores corresponderão a 50,00 pontos e 

2,50 pontos, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA P2 -- 
 

 

QUESTÃO 1  
 

   Jairo, com animus necandi, utilizando arma de fogo de uso permitido adquirida de forma 
clandestina, disparou contra Zemir, matando-o.

 

 

Considerando a situação hipotética acima, redija um texto atendendo, necessariamente, o que se pede a seguir. 

 

1 Identifique os tipos penais caracterizados na situação em apreço. [valor: 3,75 pontos] 

2 Explique a hipótese em que o princípio da consunção se aplica [valor: 5,00 pontos], exemplificando-a a partir da situação 
apresentada [valor: 5,00 pontos]. 

3 Explique a hipótese em que o princípio da consunção não se aplica [valor: 5,00 pontos], exemplificando-a a partir da situação 

apresentada [valor: 5,00 pontos]. 
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QUESTÃO 2  
 

   Policiais militares detiveram dois jovens de 15 anos de idade, por acreditarem que eles haviam 
subtraído um aparelho celular mediante grave ameaça exercida com o emprego de uma faca. Com o 
objetivo de obter informações sobre a localização do bem, os policiais levaram os suspeitos para local 
ermo, onde os agrediram com chutes, socos e golpes de palmatória. Nesse momento, foram 
surpreendidos por uma equipe da polícia civil, que flagrou as agressões e deu voz de prisão aos policiais 
militares. Na delegacia, foi lavrado auto de prisão em flagrante e os militares foram soltos mediante o 
pagamento de fiança. As vítimas foram submetidas à perícia médica, a qual constatou a presença de 
pequenas escoriações em ambas. 

 

 

Tendo como referência a situação hipotética acima, o direito positivo e a jurisprudência dos tribunais superiores, redija um texto que 

aborde: 

 

1 o crime praticado pelos policiais militares; [valor: 8,00 pontos] 

2 as causas de aumento de pena aplicáveis à conduta em questão; [valor: 2,00 pontos] 

3 os efeitos decorrentes de eventual condenação; [valor: 4,00 pontos] 

4 o regime inicial de cumprimento da pena, caso os policiais militares sejam condenados; [valor: 6,00 pontos] 

5 o encaminhamento dado pelo delegado de polícia civil. [valor: 3,75 pontos] 
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QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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PEÇA JURÍDICA  
 

   João Figueiredo e Maria Rosalinda, casados, residiam na Avenida Brasil, n.º 10, em Araguaína, 
cidade do estado do Tocantins. Em 5 de abril de 2021, por volta das 2 h da madrugada, João voltou 
embriagado para casa e, após uma discussão com sua esposa, deu-lhe socos e pontapés, diante do filho 
do casal, Mateus Figueiredo, de 13 anos de idade. Maria, em razão da situação, dirigiu-se à delegacia de 
polícia. Conforme laudo do Instituto de Medicina Legal (IML), a agressão resultou em diversos 
hematomas na região das pernas e dos braços de Maria, além da perda de dois dentes. Na ocorrência, 
Maria requereu medida protetiva de urgência. Após os trâmites regulares, o juiz competente deferiu a 
concessão de tal medida, em 14 de abril de 2021. No dia 20 de abril de 2021, João foi intimado da 
medida protetiva de urgência, que consistia em afastamento do lar e proibição de aproximação e de 
contato com a ofendida. Irresignado, ele não aceitou a decisão e passou a fazer insistentemente contato 
com Maria via aplicativo de mensagens. No período de 10 de maio, a partir das 9 h 10 min, até 30 de 
setembro do mesmo ano, até as 20 h 23 min, ele interpelou Maria diversas vezes, pedindo-lhe que 
reconsiderasse sua decisão e voltasse para ele, o que causou verdadeiro transtorno na vida de Maria, 
levando-lhe a representar contra João na delegacia de polícia. O agente de polícia Robson, em razão do 
andamento do feito, buscou entrar em contato com João durante o mês de outubro daquele ano, mas 
não o localizou. O inquérito foi concluído e relatado pela autoridade policial e, em seguida, encaminhado 
ao Ministério Público do Estado do Tocantins, para ajuizamento da ação penal.

 

 
A partir da situação hipotética acima, e considerando que a comarca de Araguaína possua vara criminal especializada no combate à 

violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como juizados especiais cíveis e criminais, elabore, na condição de promotor de 

justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins, a peça jurídica adequada ao caso, abordando toda a matéria de direito 

pertinente. Em sua peça, analise, ainda, o cabimento de benefícios penais em favor do autor do fato e de medidas cautelares contra ele. 

Não crie fatos novos. 
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